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Setor Elétrico e Justiça 
em pauta        

 

Representantes do TJSP conhecem o funcionamento do 
Sistema de Execução Eletrônico Unificado na JFPE                

Primeira unidade judiciária federal a 
concluir a migração integral do acervo 
processual para o SEEU, implementado no 
âmbito da Justiça Federal pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), a 36ª Vara 
Federal de Pernambuco, privativa das 
Execuções Penais na Subseção Judiciária de 
Recife, foi a escolhida para ser visitada, na 
tarde da quinta-feira (8), por representantes 
do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo – TJSP, que estiveram acompanhados 
p e l o  s e c r e t á r i o - g e r a l  d o  C N J ,  
desembargador Carlos Vieira von Adamek, 
pelo coordenador dos trabalhos de 
implantação do SEEU, o juiz Oswaldo 
Soares Neto; e pelo gestor nacional do 
SEEU, Túlio Dantas. A equipe foi recebida 
pelo diretor do Foro da JFPE, juiz federal 
Frederico Azevedo e pela juíza titular da 36ª 
Vara, Carolina Malta. O objetivo da visita foi 
ver o sistema em funcionamento. Os 
desembargadores federais do TRF5, Cid 
Marconi e Leonardo Carvalho, também  es-

TRF5 abre inscrições para credenciamento de piscólogos e psiquiatras       

No próximo dia 27 de agosto, das 13h30 às 
17h30, acontecerá, na JFPE, o seminário 
Setor Elétrico e a Justiça.  O evento  contará 
com as palestras: “Tarifa de energia: revisão 
e reajuste tarifário”, ministrada pelo 
superintendente de Regulação da empresa, 
Fabiano Rosa, e “Visão geral do setor 
elétrico”, com o procurador-geral da Aneel, 
Luiz Eduardo Diniz Araújo. Ao final, será 
promovido um debate. os interessados 
d e v e m  e n c a m i n h a r  e - m a i l  p a r a  
esmafe@jfpe.jus.br. Mais informações : 
www.jfpe.jus.br. 

tiveram presentes. A utilização do SEEU foi 
determinada pela Resolução nº 280/2019 
do CNJ e a expectativa é de que o sistema 
esteja em uso em todo o território nacional 
até o final deste ano. De acordo com a juíza 
federal Carolina Malta, “o novo sistema 
permitirá uma gestão mais eficiente e 
confiável da execução penal em todo o 
Brasil”. Leia mais: www.jfpe.jus.br.

28ª Vara destina recursos para entidades de utilidade pública e social         
A subseção de Arcoverde aprovou, em 1º de 
agosto, propostas de projetos sociais que 
receberão recursos provenientes de 
prestações pecuniárias relativos a 
processos que tramitam ou tramitaram na 
28ª Vara Federal. Os recursos, que 
derivam de penas em substituição à prisão 
e como condição para transação penal e 
suspensão condicional do processo, 
totalizam aproximadamente R$ 22 mil, e 
serão empregados na compra de materiais 
e bens de necessidade das entidades, como 
cadeiras, mesas, cadeiras escolares, 
máquinas de costura, máquina de lavar, 
impressoras, notebook e TV. Todas as 
entidades são de utilidade pública e social e 
possuem sede em Arcoverde, prestando 
serviços para população em geral em suas 
respectivas áreas de atuação, a exemplo de 
atendimento de crianças e adolescentes 
carentes e assistência de idosos. São elas: 

Associação da Pessoa com Deficiência de 
Pernambuco, Núcleo Espírita Assistencial 
de Arcoverde, Associação Nossa Senhora 
do Livramento, Associação Vida - Desafio 
Jovem de Arcoverde, Fundação Terra, 
CEDEC e Associação Christós. A 28ª Vara 
Federal é conduzida pelo Juiz Federal Allan 
Endry Veras Ferreira, que assumiu a 
Subseção de Arcoverde em dezembro de 
2013, e abrange os municípios de 
Alagoinha, Arcoverde, Buíque, Ibimirim, 
Inajá, Itaíba, Manari, Pedra, Pesqueira, 
Poção, Sertânia, Tupanatinga e Venturosa.

O TRF5 e a JFPE tornam pública a abertura 
das inscrições para credenciamento de 
psicólogos e psiquiatras interessados em 
prestar serviços de consultas médicas e 
psicoterapia a magistrados, servidores e 
respectivos dependentes, beneficiários do 
Plano de Assistência Psicológica e 
Psiquiátrica, bem como aos magistrados e 
servidores da Justiça Federal em 
Pernambuco e aos seus dependentes. A 
inscrição é aberta a todos profissionais 
inscritos no Conselho Regional de 
Medicina de Pernambuco e Conselho 
Regional de Psicologia da 2ª Região, com 
consultórios localizados nas cidades de  

Recife, Olinda, Paulista e Jaboatão,Caruaru, 
Garanhuns, Petrolina, Arcoverde, Cabo de 
Santo Agostinho, Goiana, Ouricuri, 
Palmares, Salgueiro e Serra Talhada. Deverá 
o profissional comprovar a sua habilitação e 
regularidade do consultório, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a informação 
dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob 
as penas da lei. Os interessados devem 
preencher formulário de credenciamento 
que será enviado ao TRF5 via email ou 
malote. As demais informações para realizar 
o processo de credenciamento estão 
disponíveis nos  dois  editais  publicados na 
intranet e no portal www.jfpe.jus.br. 

Juízes federais e diretores de varas da Seção 
Judiciária de Pernambuco (SJPE) 
participaram, na manhã desta segunda-
feira (12/07), no auditório da sede da JFPE, 
da abertura da correição ordinária que a 
Corregedoria do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região – TRF5 realizará, de 12 a 21 de 
agosto, nas varas da capital e Região 
Metropolitana do Recife (Jaboatão dos 
Guararapes, Cabo de Santo Agostinho e 
Goiana), e, de 9 a 20 de setembro, nas 
subseções judiciárias do interior. A 
abertura dos trabalhos de correição, que 
também foi transmitida por  videoconfe-

 rência para as demais subseções da JFPE, 
foi conduzida pelo corregedor-regional, 
desembargador federal Carlos Rebêlo 
Júnior, e pela juíza federal auxiliar da 
Corregedoria, Isabelle Marne Cavalcanti de 
Oliveira Lima. Realizada a cada dois anos, a 
correição ordinária tem como objetivo fazer 
uma avaliação geral do andamento das 
varas de todas as seções judiciárias 
vinculadas ao TRF5. São analisados pontos 
como tramitação e gestão processual, bem 
como a administração das varas, mediante 
critérios objetivos estabelecidos pela 
Corregedoria, como prazos no trâmite dos 
processos, cumprimento de determinações 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e da 
Justiça Federal (CJF), a exemplo do 
cumprimento das metas estabelecidas para 
o Judiciário, entre outros aspectos. De 
acordo com o corregedor-regional, Carlos 
Rebêlo Júnior, o levantamento dos dados 
permitirá que a Corregedoria tenha um 
quadro de todas as varas, possibilitando a 
proposição de medidas para melhorar a 
prestação jurisdicional. Nesta correição, 
serão analisados os processos físicos. Já os 
processos eletrônicos da JFPE serão 
correicionados de 30 de setembro a 11 de 
outubro.  Leia mais: www.jfpe.jus.br. 

Setor Elétrico e Justiça 
em pauta        

TRF5 dá início à correição ordinária na JFPE        

http://comunica@jfpe.jus.br

	Página 1

